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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
GUARDA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

oFícto No 029/cMltcBl2o2z.
lmperatriz-MA, 19 de maio de 2022

A Sua Senhoria, o Senhor
MARCELO MARTINS DE SOUSA
Chefe de Gabinete do Prefeito
NESTA

Senhor Chefe de Gabinete,

Solicitamos de Vossa Senhoria autorização para abertura de Processo Licitatório, na modalidade
Pregão Eletrônico, nos termos da Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002, regulamentada no
município pelo Decreto Municipal n' 2212007, Decreto Federal n' 10.02412019 e da Lei no 8.666 de
2l de juúo de 1993 e suas alterações, visando AQUISIÇÃo ur 02 1DUAS) VIATIJRAS
OPERACIONAIS, SENDO 02 (DOIS) VEÍCULOS, MODELO SUV, DE ACORDO COM O
coNvENIO No 89326412019, CELEBRADO JUNTO AO MINISTERTO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PUBLICA, com valor estimado de RS 303.633,33 (Trezentos e três mil,
seiscentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), em conformidade com termo de
Referências e seus anexo e ocorrerá através da Dotação Orçamentária expressa abaixo.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|OS

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes
recursos:
02. 0 1 . 00. 0 6.122.001 9.4.408 - Aquisição de Ve ícutos
Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material permanente
Ficha: 1904 Fonte: 0.1.24-001 001

Declaramos que a presente despesa está
compatível com o PPA e a LDO.

Atenciosam

DE

e financeiramente à LOA e e

Municipal

U Rtz
cÊLREC
?

Rua Bahia, ns 706 - Entroncamneto - CEP. ne 65.903-950 - tmperatriz - MA
guardamunicipal@irpp"rr,r,.. ma.gov. br

DESPACHO:

Chefe de

!mperatriz

Prefeito

2 iD(}



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA
coNTRoLADoRTA GERAL Do MUNIcÍpIo

Ofício n" 07612022- CGM/LICITAÇÃO 1 É D n Imperatriz - MA, i5 de junho de2022

,"iüL

Ao SenhÜr

Marcelo Martins de Sousa
Chefe de Gabinete do Prefeito

fSrroSm

a8
Referência: Processo Administrativo no ref. a abertura de processo de

pedido de licitação para aquisição de 2 (duas) viaturas operacionais, sendo 02 (dois) veículos,
modelo SUV, de acordo com o convênio n" 89326412019, celebrado junto ao Ministério da
Justiça e Segurança Pública, com valor estimado de R$ 303.633,33 (trezentos e três mil,
seiscentos e trinta e três reais e trinta e três centavos)

O processo iniciado em 1910512022 com 0l volume. Consta até esta análise 68 folhas,
paginados como:

o Solicitação e a autorização do Ordenador de Despesa para a abertura do processo

licitatório (fl. 02);

o Termo de Referência (fls.03/13);
o Anexo I ao Termo de Referência - Especificações Técnicas (fls. l4l16);
o Anexo II ao Termo de Referência - Planilhas de Custo e Formação de Preços (fls. 17119);

o Orçamentos (fls. 20125);

o Justificativa de Pesquisa de Preços (fls.26128);

o Anexo III - Minuta do Edital (fls.29152);

o Proposta de Preços e Termo de Referência (fl.53);
o Modelo de Carta Credencial para Representante (f1. 5a);

o Modelo de Declaração de Cumprimento do Inc. V do art. 27 daLei 8.666193(fl. 55);

o Anexo IV - Minuta de Contrato (fls. 56 a 63);

o Anexo V - Modelo de Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de

Habilitação (fl. 6a);

o Documentação Portal dos Convênios (fls. 65166);

o Declaração (fls. 67168)

Não consta nos autos folhas com impressão/paginação no verso, estando todas em

branco. Outrora encaminhamos para que seja dada ciência e autorização doS Secretário, e

caso seja do interesse e conveniência da municipalidade, que seja

da licitação pública.

realizaçáo

N. termos,

Encaminhamos

q? trC
iJo,

?

Da iAntonio Canioso
or Gereldo [iunrcrp IIlrrÍh Rezerro Jlilhonrenr ."loreiro

Assessora de Prqetos EsPectats

Mat': 34 838-0 Mat.36iC4-0

Rua Rui Barbosa, 201, 1o andar - Centro. CEP - 65.900-440.

cgm@irnoeratriz.rna.gov.br www.imperatriz'ma.gov.br Página I de I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

D SPACHO N0 058/2022

GABINETE DO PREFEITO

lmperatriz - MA, 20 db J ho 2022

Sousa

Rua Rui Barbosa, 201 - Centro CEP - 65.901-440
www. imperatriz. ma. gov.br

';J §

de

REFERÊNCIAS

Destino: CPL Data: 1910512022

PROCESSO: 02.01 .09.01 012022 Valor: R$ 303.633,33

Assunto: SOLICITAÇAO DE AUTORrzAÇAO PARA ABERTURA DE PROCESSO

LtctrAToRlo PARA AQUTSTÇÃO DE 02 (DUAS) VTATURAS OERAC|ONA|S,

MODELO SUV, DE ACORDO COM O CONVÊNIO N-8932641200q CELEBRADO

JUNTO AO MtNtSTÉRtO PUBL|CO E SEGURANçA PUBLICA.

!nteressado: GUARDA MUNICIPAL

DESPACHO: Encaminhamos para que seja dado ciência e caso seja do interesse e conveniência da
municipalidade.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE !MPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO - CPL

Esclarecimentos: Até 0410812022 às 23:59hrs

atendimento@imperatriz. m a. oov. br (Art. 23, Decreto 1 0.024 I 1 9)

tLu
cPLw'

PREGÃO ELETRÔNICO NO 04812022

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através do PREGif;:ií?ü
OFICIAL E EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria No 001, de 25 de Janeiro '.je ";:i1,,.,:

publicada no dia 25 de Janeiro de2022, torna público para conhecimento dos intei'es:iríici
que realizará, por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PRtGÀ{-\
ELETRÔNIGO no 048t2022, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de interesse da GtjARüA
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - GM!, tendo em vista o que consta do PrGCes,§t.,

Administrativo no. 02.01.09.01012022 - GMl, conforme descrito neste Edital e seus airc.v.r:.

DADOS

Orgão Solicitante: GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - GMI

Objeto: Aquisição de 02 (dois) viaturas operacionais, contendo: Compartimentc Ji: r..:i.r

Equipamentos de Sinalização e Acústica: Sinalizador acústica e visual, Capa par;i ;.r,' '

em courvim automotivo, Revestimento de piso completo parc r,r.ii.ti

Grafismo/Adesivação)sendoveículos,modeloSUV,celebradoatravéscie|':i
89326412019, junto ao Ministério da Justiça e Segurança Pública e em conf(rrrrr'r.\. ^''. ',

especificações técnicas anexas ao termo de referência, destinadas a equipr.3l í, 1.r,;:.:;:i

Municipal de lmperatriz.

paru o enclefeÇ(

lmpugnações: Até 0410812022 às 23:59hrs para o i::, i-:'.'

atend i mento@imperatriz. ma. gov. br (\rt. 24, Decreto 10.0241 19)

lnício da Sessão Eletrônica 1010812022 às 09:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico. qov. br/compras

UASG: 453204

Endereço para retirada do Edital: gov.br/compras e imperatriz.ma.gov.br/licrtacces,

Valor: R$ 303.633,33 (TrezenÍos e três mil, seiscenfq>s s lri.:: r

três mil e trinta e úrês reais)

§ Estimado

tl Máximo

tr Referência

n Orçamento Sigiloso

VALOR

ESTIMADO

MÁXIMO, DE

REFERÊNClA

OU SIGILOSO

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BAIRRO JUçARÂ - IMPERATRIZMA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCITAÇÃO - CpL rL5

Fls

CP

),y
N Aquisição

E Serviço

E Obras e Serviços de Engenharia

n Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48, I Ca Lei ]

Complementar n" 123t06 
i

in Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para ivlEl / i

ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar n' 123106 
i

N Licitação de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação: Até a data e o horário estabeier:qjüs liai;,
abertura da sessão pública. (Art. 26 do Decreto 10.02412019).

E-mall : atendimento@imperatrie. nra. Aey ç:i

Endereço: Rua Urbano Santos, no 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65.900-5Cs

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriameiite o

horário de Brasília - DF.

OBS: Na hipotese de não haver expediente na data fixada. ficará a sessão adiada para o

NATUREZA DO

OBJETO

PARTTCTPAçÃO

MEI /MEI
EPP

Pregoeiro: Christiane Fernandes Silva

APRESENTAÇÃO
DE AMOSTRAS:

vrsrTA rÉcMca:

primeiro dia útil s qgnte, no mesmo site e hora, salvo as dis em contrário

N ttÃo

tr SlM, na forma do Termo de Referência

N rrrÃo

E Stn/l, na forma do Termo de Referência

í. SUPORTE LEGAL:
í.í. Lei Federal no 10.52012002;

í.2. Decreto Municipal no 2212007;

1.3. Lei Complementar no 12312006;

í.4. Lei Complementar n" 14712014;

í.5. Decreto Federal no 8.538/2015;

1.6. Lei n.o 8.666/93; e
í.7. Decreto Federal no 10.02412019.

2. DO OBJETO:

2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para à
contratação do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital. coniorn:e
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

2.2 Havendo diveroência entre as especificacões deste obieto descritaq so

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BATRRO JUÇARA - |MPERATR|ZMA

INFORMÂÇÔES
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE !MPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAçÃO - CpL

COMPRASNET e as esoecificacões constantes deste Edital. serão consideraCa§
como válidas as do Edital. sendo estas a oue os licitantes deverão se _ateLLq
momento da elaboracão da orooosta.

3. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes dessa contratação correrão à conta dos ,:;reditos

orçamentários previstos no orçamento do exercício 2022, sob a seguinte Dotaç:ár:

orçamentária.

02.01.00.06.í 22.00í 9.4.408 - Aquisição de Veículos
Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Ficha: í904 Fonte: 0.1.24-001001 - Recursos do Convênio.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 O Credenciamento é o nível báslco do registro cadastral no SICAF, que perrnite a

participação dos interessados na modalidade licitatoria Pregão, em sua forma eletronica.

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federai. nc
sítio www.gov.brlcompras , por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura cje

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabiiidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técntca pa;-;:

realizaçâo das transações inerentes a este Pregão.

4.4 Ê de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabenao-ihe
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5 É. de responsabilidade do cadastrado conferira exatidão dos seus dados eaciasrrars

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos orgãos responsáveis pela infornração,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão iogrt
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçào
no momento da habilitação.

5. DA PARTTCIPAçÃO NO PREGÃO

5.í Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatívei
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sisterna cte

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. g,,da li\
SEGES/MP no 3, de 2018.

5.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas c-ie

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da l-ei n,
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e par.* .)

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n" 11:3,

de 2006.

'§?\.t
dt-,
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNlCIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAçÃO - CpL

CPL;

5.4 lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obticlas peio

telefone: 0800 978 9001 ou através do sítio: http://qov.br/compras

5.5 Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.5.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrarrvos na

forma da legislação vigente;

5.5.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.5.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressospara receber citação e responder administrativa ou judicialmente,

5.5.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo go da Lei no 8 6ô6 tte

1993;

5.5.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, dissolvidas ou
liquidadas;

5.5.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando

a) Que o objeto em questão não apresenta complexidade suficiente qLji:
justifique a pluralidade de sujeitos associados, fato este que, por si só, não configura
restrição à competitividade, economicidade e moralidade;
b) Que existem empresas suficientes com capacidade para fornecer c objeto
deste edital;
c) Discricionariedade do gestor em admitir ou não a participação de eitlpresas
organizadas em consÓrcio na licitação, nos termos do Art. 33 da Lei no 8.666/93

5.5.7 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuanctc
nessacond ição (Acord áo no 7 46 I 20 1 4-TC U-Plenário).

5.6 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou náo" ei.n

campo proprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçóes:

5.6.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar nc

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecrcjo

em seus arts. 42 a 49;

5.6.2 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empi-esas cle

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no

certame;

5.6.3 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na ,.-er

Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empr-esa rjs
pequeno porte.

5.6.4 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habiiitação
definidos no Edital;

l*t

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BATRRO JUÇARA - |MPERATR|ZMA N
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA TI,IUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CpL rLE

CPL.-.

5.6.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.6.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pengoso cu

insalubre e não emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anor;.

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

5.6.7 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução

Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

5.6.8 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando tr-aba:lro

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1" e

no inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;

5.6.9 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cunrprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência olt para

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acesslbilidacie

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991 .

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o hcltante

às sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.í O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do srsterna

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta corrr

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abei-tirra

da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebinrento c1e

propostas;

6.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o vaio;-ccnr
no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto ;á

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrenies
da execução do objeto;

6.3 A licitante deverá declarar, em campo proprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com

as exigências do Edital.

6.4 A licitante deverá declarar, em campo proprio do Sistema, sob pena de inabilrtaçãc,
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. a
partir dos quatoze anos.

6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitaçâo ou à

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BATRRO JUçARA - IMPERATR|Z/MA
$
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ESTADo oo IueRaruHÃo
PREFEITURA MUN!CIPAL DE IMPERATRIZ
cottltssÃo eERMANENTE DE LtctrAÇÃo - cpl

6.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamrnhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscai e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006.

6.7 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrÔnico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e

lances;

6.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente cja peldil üe
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistenra ou cle

sua desconexão;

6.9 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as pi'opcstas

apresentadas;

6.í0 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificaçâc
da proposta, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital;

6.í í O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.íí.í Valor unitário e total do item;

6.11.2 Marca;

6.Íí.3 Fabricante;

6.11.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçÕes sinrr!ares a

especificação do Termo de Referência. indicando, no que for aplicável, o modeio,
ptazo de validade ou de garantia;

6.íí.5 Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a ma!"câ

o modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do ;ertanre.
Estas informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sisterna
compras governamentais para esta finalidade.

6.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincutam â

Contratada;

6.í3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionats,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outi'os rliie
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.í4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa Ce iances.

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pierteai
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.í5 As propostas terão validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data de abertura da sessão pública estabelecida neste Edital;

Fls.

Ll,g
CPL;

RUA URBANO SANTOS, No 1ô57 - BATRRO JUçARA - |MPERATR|ZMA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coÍuilssÃo PERMANENTE DE LrcrTAÇÃO - CpL

6.16 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação enire
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta;

6.17 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.Í8 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parle

dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.í9 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá rnformar

na proposta ajustada enviada apos a fase de lances, o nome do representante ctue

assinará o contrato, bem como o no do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinaturar

deverá ser apresentada fotocopia autenticada de documento hábil que comprove sua

legitimidade;

6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nonl"las

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações pubilcas
(Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário);

6.21 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por'

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da l.Jrrráo e.

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências. assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos cjo art

71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e cJa

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocoi'rência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.22 A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá
ser adotada paru a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - do

Termo de Referência.

7. IIíODO DE DISPUTA

Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes mcdos cJe

disputa (Art. 31 do Decreto 10.02412019).

7.Í Modo de Disputa Aberto:

a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o rnodo Ce

disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos peios

licitantes, com prorrogações;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apcs
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver iance

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão púbiica,

c. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

Fls.
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enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários;

d. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores. a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

e. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática peio

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe cJe apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, ern proi cia

consecução do melhor preço.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos

e sucessivos, com lance final e fechado;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutcs
Apos esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez rninutos.

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances;

c. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportuniciade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas coffi prúllÕs

até 10o/o (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance finai e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramentc deste
ptazo;

d. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco mrnutcs, r:
qual será sigiloso até o encerramento deste Wazo;

e. Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, c sister-na

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores;

f. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os oemais
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificaçáo, possam oíc.rtar

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilosc ate o
encerramento deste ptazo;

g. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente. aomirrr

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na et:lpa ce
lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do referido Edital será ABERTO.

13t
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULÂÇfiü
DE LANCE

8.í A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de srstenia

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editai

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas extgtcas nc

Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sisterna, ccnr
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinrtivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabaihos
por até trinta (30) minutos além do horário estipulado para início da sessão. Apos esse
ptazo não havendo início da sessão,será marcada a reabertura da mesma, via sistenra.
para os participantes cadastrados no presente certame.

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, senclo cue
somente estas participarão da fase de lances;

8.5 O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeir-o

e os licitantes;

8.6 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recet:rireriio e
do valor consignado no registro;

8.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixaito oara
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertarlo e

registrado pelo sistema;

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferioi- a

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos,
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos larrces,

8.í0 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem aritenoí
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser corÍtunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolv,rnento e

Gestão;

8.10.í Na hipotese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em cairlpo
proprio do sistema.

N

431
CPL;

Fls

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BATRRO JUçARA - |MPERATR|ZMA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO - CpL

8.í í Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecenclo aqueie
que for recebido e registrado em primeiro lugar;

8.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informado:;, enr

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitanre.

8.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa cor-npetitiva

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes irara a

recepção dos lances.

8.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme rief;i:'uli:
neste Edital e seus anexos.

8.í5 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisâo cro

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção eie

lances.

8.í6 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor cie si.ra

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o últirno lance
por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

8.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivãdâ â

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresanai. C
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno pcli-te

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta íor
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538,
de 2015.

8.18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da proposta ou
lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.í9 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da pnmerra

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a
comunicação automática para tanto.

8.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiflcada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as elemais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele inter.ralo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito.
no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que pnmerro
poderá apresentar melhor oferta.

8.22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência enr
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exciusivamente
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento

8.23 Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de tancer
Lances equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a orciei-,'r Lje

apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaçáo.

8.24 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a prei'erêng:t.
sucessivamente, aos bens produzidos:

8.24.1 No país;

8,24.2 Por empresas brasileiras;

8.24.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnoiogia
no País;

8.24-4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos pi'eviste
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social r *L:L.

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como criteric cle

desempate.

8.26 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro pcderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que se1â iilltiJc
melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar coirdicóe;s
diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhacla
pelos demais licitantes.

8.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.í Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preÇo. a sua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao prÉ.,co

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.3 Considera-se inexequÍvel a proposta de preços ou menor lance .jue
comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apreserrte
preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quandc se

:;t alqnt
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referirem a materiais e instalações de propriedade do proprio licitante, para os quais eie
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.4 O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, § 1o, cja Lei n'
8.666, de 1993, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços r,,e

engenharia', Súmula 262 do TCU: "O criterio definido no arÍ. 48, inciso ll, § í". alírieas 'e

e "b", da Lei n" 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preço:;.
devendo a Administração dar à licitante a opoftunidade de demonstrar a exequibilidade
da sua proposta.

9.5 Se houver indícios de inexeouibi! da proposta de preco. ou ern câ{ir-t +I

Fls.
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necessidade de imentos complementares. ooderão ser efetuadas
diliqências. na forma do § 3'do artiqo 43 da Lei n'8.666. de 1993. a exeri*.i.-".&g
enumeradas no item 9.4.. do Anexo Vll-A. da lN MPOG no 5. de 26 de rnaiolÍe ã*i,L
oara efeito de de sua exeouibilidade. oodendo ser adotado. dentre
outros. os sequintes procedimentos:

a) ouestionamentos iunto à orooonente oata a a de iustificatir,,as e
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidadq

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho:

c) levantamento de informaçÕes junto ao Ministério do Trabalho;

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares,

e) pesquisas em órgãos oúblicos ou empresas privadas:

fl verificacão de contratos que o proponente mantenha com a Administração
ou com a iniciativa privada:

o) pesquisa de preÇo com fornecedores dos insumos utilizados, tais con:o_

atacadistas, loias de suprimentos. supermercados e fabricantes:

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por orgáos de
pesquisa;

j) estudos setoriais;

k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalrrerrte
favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços.

9.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30o/o (trinta por cento) do valor
orçado pela Administração para o mesmo item, não sendo possível a sua rnreoiata
desclassificaçáo por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligêncras pale l
exame da proposta.

9.7 As propostas com precos próximos ou inferiores ao mínimo estabelecido
pelo Ministério do Planeiamento. Desenvolvimento e Gestão. deverão_qornplo-_yaj
sua exequibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificaÇão, sem
preiuízo do disposto nos itens 9.2 a 9.6 do Anexo Vll-A, da lnstrur;**
Normativa/SEGES/MP n.o 5/20í 7.
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9.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por nreir:
de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" ptazo razoável para

tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

9.9 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exernplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e ptazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior errvio pek:

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.10 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o ptazo estabelecido, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.

9.íí O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normat;va
RFB n.971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de
desclassificação.

9.12 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.í3 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no'chat a

nova data e horário para a sua continuidade.

9.14 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edrtal.

9.í3.í Também nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e pessar a

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preÇo mellroi'.

9.13.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9.í5 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina anÍes
estabelecida, se for o caso.

9.í6 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sLra

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABTLTTAçÃO

í0.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do lrcitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediantea

consulta aos seguinte cadastros:
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10.1.1 STCAF;

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, manticjo
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.bricej§),

í0.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobioace
Administrativa e inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de -lLisriÇ.:

(www. cni. i us. br/ im probidade adm/consu ltar requerido. php).

10.1.4 Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por iiícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunalde Contas da União - TCLi.

10.í.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa iicitanre er

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992. sue
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de etc cje

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, iriclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio majoritário.

í0.1.5.í Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência ce
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se ncuvü
fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Occrrencias
lmpeditivas I ndiretas.

10.1.5.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societárros.
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente a sua
desclassificação.

í0.í.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o iicitanie
inabilitado, por falta de condição de participação.

10.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventuai
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no i23,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida paru aceitação da propostâ

subsequente.

10.2 Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastr"o

Unificado de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à reguiaridacle

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforrne o

disposto nos arts. 10, 11 , 12, 13, 14, 15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP rio 03. ce
2018.

10.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Norr,:ativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atencjer às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à ciata

prevista para recebimento das propostas;

í0.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida lunto ao

SICAF.
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10.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por
meio do sítio oficial, ou na hipotese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o

licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documenio váildo
que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

í0.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhai' a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do ar1. 43 §
1o da LC no 123, de 2006.

10.6 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastio
Unificado de Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento exigido peia

lnstrução Normativa SEGES/MP no 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte
documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem
como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

í0.7 Habilitacão iurídica:

10.7.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Enrpresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.7.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificacjc cla

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no srtio

www. porta ldoem pree ndedor. qov. br;

í0.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabrltdace
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devician-rente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatorio de seus administradores;

10.7.4 lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantís onde opei-a, cciri
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o partictpante

sucursal, filial ou agência;

í0.7.5 No caso de sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registro C:vrl

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da rndicaçàc

dos seus administradores;

10.7.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comererai or-r

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o arl. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

10.7.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4o. §2o do

Decreto n.7 .775, de 2012.
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í0.7.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl,
que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da

lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

í0.7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais

decreto de autorização;

10.7.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva;

10.8 Reqularidade Fisqal e Trabalhista:

í0.8.í Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas (lr.t í;{-}

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

í0.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, nrediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos iJa

Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal oo

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

í0.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGrS);

í0.8.4 Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a justiça do trabalhc,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.

nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

í0.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipai,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

í0.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

10.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.8.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação.
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í 0.9 Qualificacão Econômico-Financeira.

í0.9.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

da pessoa jurídica;

10.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício socrai, 1á

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeii-a

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provrscl-ios.

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três;

meses da data de apresentação da proposta;

í0.9.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente.

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábers

referentes ao período de existência da sociedade;

10.9.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveráo se+r

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispÕe o artigo

112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas cia lei, oe
que tal auditoria não foi exigida pelo orgão fiscalizador;

10.9.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada nredranle

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Lrqrriciez

Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das formulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

í0.9.44s empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um; em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos parc a Administração, e a

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mini:r'rc

de 10o/o (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

N
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í0.í0 Qualificacão Técnica

í0.10.í As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão cornprovar,
ainda, a qualificação técnica, por meio de:

í0.í0.1.í Comprovação de aptidão técnica para desempenho cje

atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, atraves de
Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privade,

em nome da empresa licitante, informando que cumpriu, ou vem cumprindo,
integralmente e de modo satisfatorio Contrato anteriormente mantído com o
emitente do Atestado (inciso ll, combinado com o § 4o, tudo do Art. 30, da Lei

no 8.666/93), devendo apresentar atestado(s) que contenham os dados a

seguir:

a) Nome da Licitante, CNPJ, razâo sociale o domicílio;

b) Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o

atestado (colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

c) Descriçãodomaterialfornecido/serviçoprestado;

10.10.2 Para fins de aceitação serão considerados os criterios de
compatibilidade de características, de acordo com o Termo de Referência.

10.11 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações
contábeis do último exercício.

10.12 Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acinra,

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade
presente no sistema (compras governamentais). Somente mediante autorização do

Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envto da

documentação por meio do e-mail atendimento@imoeratriz.ma.qov.br. Posteriormente,

a critério desta Administração, poderá ser solicitado o envio dos documentos orrginais,

para análise, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

10.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento cie

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quanco

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.12.2 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJICPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.12.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em

nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar ern

nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria natrireza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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10.12.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e fiiial corn

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando

for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

í0.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.14 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterror à

fase de habilitação.

í0.í5 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência oe
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do venceclor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

í0.í6 A não-regularizaçào fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo ptazo para regularizaçáo.

10.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exlgidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

í0.í8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por r..ão

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo corn o
estabelecido neste Edital.

í0.í9 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno pcrte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a ciscipllna
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.20 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabíveis.

10.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Editai, o

licitante será declarado vencedor.
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11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamlnhada no
ptazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no srstema
eletrônico e deverá: (Conforme Art. 38, §2o, Decreto 10.02412019).

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, êrn Lrh'.tã vrâ,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última foiha sei-

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licrtante

vencedor, para fins de pagamento.

11.1.3 Conter os dados da empresa, razáo social, número do CNPJ, endereco
contatos e dados do representante legal.

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideração no decorrer da execuçâo do contrato e aplicação de eventua! sanção à
Contratada, se for o caso.

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marcâ,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

íí.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional o valor
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n'
8.666/93).

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,

prevalecerão os primeiros, no caso de divergência entre os valores numericos e os

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

11.4 A oÍerta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao obleto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que in,.juzer o

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

1í.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos nâo

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou qLle

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12. DOS RECURSOS

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso.

será concedido o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou rrão o

recurso, fundamentadamente.

Fls

,t.{J
CPL--

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BAIRRO JUçARA - IMPERATRIZMA
N



..#X*

'rlt:l.ffi
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
GOMTSSÃO PERMANENTE DE LtCtrAçÃO - CpL

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrei"

importará a decadência desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazÕes

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar oo

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata cios elenrentes

indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
no endereço constante neste Edital.

í3. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1 Nas hipoteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

propria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retrlar o

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, §1o da LC no 12312006. Nessas hipoteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar

a sessão reaberta.

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletronico ("chat'), e-nrarl e

imprensa oficial de acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dacjcs

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados

cadastrais atualizados.

14. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor p;or aic
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade conrpetente,

apos a regular decisão dos recursos apresentados.
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14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

í5. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

í 5.í Durante a vigência do contrato, os preços licitados serão fixos e

irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das

situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art.65 da Lei no 8.666/1993.

15.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a Justa remuneração.

será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-finaceiro inicial do contrato na

forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei no 8.666/93.

16. EXECUçÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO
16.1 Os critérios de execução do objeto e de fiscalizaçâo estão previstos no Termo

de Referência, Anexo l, deste Edital.

í7. DAS OBRTGAçÕES

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecrdas no

Termo de Referência, Anexo l, deste Edital.

í8. DO PAGAMENTO

í8.1 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência. Anexo

l, deste Edital.

19. DAS MULTAS E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

19.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a
Prefeitura Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores

da Prefeitura, pelo ptazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do

valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes cases

í 9.í.í Cometer fraude fiscal;

19.1.2 Apresentar documento falso;

í9.í.3 Fizer declaração falsa;

19.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

í9.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

í9.í.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

19.1.7 Não mantiver a proposta.

19.2 Para os fins da Subcondição í9.í.4, reputar-se-ão inidones atos comc os

descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97, da Lei n' 8.666/93 e a apresentação oe

amostra falsificada ou deteriorada.
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í9.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançóes, segundo a

gravidade da falta cometida:

í9.3.í Advertência escrita. quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaçãc,

no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste

contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuÍzos à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

19.3.2 Multas:

a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor do material

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da rnulta ou

pela rescisão contratual, em razáo da inexecução total.

b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor globai do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no eontrato

d. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigrcias no

instrumento convocatório.

e. 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.

f. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipoteses cie recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obr"igações

contratuais - atraso superior ao ptazo limite de 30 (trinta) dias. estabelecido

na alínea "a".

19.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, pelo ptazo não superior a 2 (dois) anos;

19.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que

seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Admrnistração

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

inciso anterior.

20. DOS ESCLARECTMENTOS E DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessãc pública,

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatorio deste Precão

N
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mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no
tópico "DADOS DO CERTAME", até às 23:59 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

20.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a

realização do certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.

20.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03

(três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente
para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME". ate as 23.59

horas, no horário oficialde Brasília-DF.

20.4 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnaçoes c
Pregoeiro será auxiliado pelo setor técnico competente.

20.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

20.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural cjo

Comprasnet e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

21. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

21.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor" do(s)
licitante(s) vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

21.2 O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cin**'i d,*1t.,.,ir,,,:,

prorrogável uma única vez, a critério da GUARDA MUNICIPAL DE IMP*.?,t\'i7:1i-. ;, ,,."

atender à convocação prevista no item anterior.

21.3 Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou

recusar-se a executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocaco outro

licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízc da

aplicação das sanções cabívels, observado o disposto no subitem acima.

21.4 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente

licitação, a associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, totai cu
parcial.

22. DO PRAZO DA VrcÊNCrA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

22.1 O futuro contrato que advir deste Edital, terá vigência da data ,le sua

assinatura ate 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizadc.

23. DA RESCISÃO CONTRATUAL
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23.1 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos i a Xll e
XVll do artigo 78 da Lei no 8.666/93.

23.2 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a contrato no
processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

23.3 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

23.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar cor^n

a Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

23.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que
seja promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sançáo,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuizos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

23.6 lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do Ceis/CNEP^ "O

Sr.sÍema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Portai
da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e do Cadastro Nacional de Empresas Punidas(CNEP), atendenclo ír.s

determinações da Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao SrsÍen;a e
permitido aos enfes públicos, de todas as esferas federativas (Municipais, Esladuars e
Federais), de todos os poderes".

24. DAANTTCORRUPÇÃO

24.1 Na execução do futuro Contrato é vedado à Administração Municipal de

lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor

seu:

a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem incle,riCa a

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar r:

presente Contrato;

c. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçóes

ou prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório

da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;

ou

e. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar
quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupcão, nos

termos da Lei no 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.420120i5
(conforme alterado), do U.S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (confonre

alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis

Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

25. DA SUBCONTRATAÇÃO
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Não é permitida a subcontratação total ou parcial paru a execuÇão do25.1

contrato.

26. DOSANEXOS

26.1 lntegram este Edital, e dele Íazem parte integrante, os seguintes Anexcs.

a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações

Técnicas;

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Minuta do Contrato;

d) Anexo lV - Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n.o 8.666193.

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cuntprern
plenamente os Requisitos de Habilitação.

27. DO FORO

27.1 As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cornarca
de lmperatriz, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, poi i.nais

privilegiado que seja.

28. DISPOSTçOES FtNAtS

28.1 A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este
Pregão, devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e

revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

28.2 A anulação do Pregão induz à do contrato.

28.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatorio, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

28.4 E facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste
Pregão promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução oo

processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam

ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação nos termos do §3'arÍ. 43.

da Lei 8.666/93.

28.4.1 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados

serão encaminhados pelo licitante melhor classificado apos o encerramento

do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 20 do art. 38 (Art. 26

§9o da Lei 10.024119).

28.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e
a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado en1 aia e
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acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e
habilitação.

28.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados

na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste
Pregão.

28.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo oe

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provtsoria n' 2.2AA-2,

de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em

papel.

28.8 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Le! rr''
11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e

empresas de pequeno porte.

28.9 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE

REFERÊNCA e o texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e

documentos, o texto do Edital.

28.10 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transÍerida por

conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n'
10.520t2002.

28.11 Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sitios
qov.br/compras e imperatriz.ma.qov.br/licitacoes/ , no link "Central de Licitaçr.:es *
Pregão Eletrônico".

28.12 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei no 12.846, de 1'de
agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a

Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5o, inciso lV, correspondeirie

aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou cie outra

forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no

mencionado diploma legal.

28.13 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de narureza
divisível, que possua cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

a. Na hipotese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos iicitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal

b. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

c. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridacie de

aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em qi.le a cora
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reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,

justificadamente.

lmperatriz - MA, 20 de Julho de 2022

Secretá lmperatriz

ttuNrcIPIO IMPERATRIZ

glorceto [e Sousa

Cheíe de Gabinete
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ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

lmperatriz (MA), 

- 

de de 2022

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de

no 

-, 

inscrita no CNPJ/MF sob o_, na Rua

neste ato rePresentada Por
número

, Portador do CPF no eRGno

abaixo assinado, propõe a GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - GMl, os PreÇos

infra discriminados, para Aquisição de 02 (dois) viatu ras operacionais, contendo:

Compartimento de Cela, Equipamentos de Sinalização e Acústica: Sinalizador

acústica e visual, CaPa Para banco em courvim automotivo, Revestimento de piso

completo Para veículo e Grafismo/Adesivação) sendo veículos' modelo Si"lV'

celebrado através de convêniono893264/20íg,juntoaoMinistériodaJustiçae
segurança Pública e em conformidade com especificações técnicas anexas ac

termo de referência, destinadas a equipar a Guarda Municipal de lmperatriz' obieto

do Pregão Eletrônico n" 04812022-CPL:

a)Prazodevalidadedaproposta,quenãopoderáserinferiora60(sesser"}ta)
dias, contados a partir da data de sua abertura'

b) A execuçáo do objeto terá início logo apos o recebimento da "ordem de

Fornecimento", emitida pela Contratante'

c) A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máxrrno de 30

(trinta)diasúteis,apósasolicitaçãoformalpelaContratante.

d) Preço Total por extenso R$ . """ ( ""' )

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa
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Proc.
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4r)

TE ODE

3.1. A aquisição objeto deste Termo de Refe

\\->7 na sua forma ELETRôNICA para eventual
jurídicas elencadas a seguir:

E

T. DO OBJETO

1"'1" Aquisição de 02 (dois) viaturas operacionais, contendo: compartimento de cela,Equipamentos de sinalização e Acústica: sinalizador acústica e visual, capa para banco emcourvim automotivo, Revestimento de piso completo para veículo e Grafismo/Adesivação)
sendo veículos, modelo suV, celebrado através de convênio pe gg3264/zotg, junto aoMínistério da Justiça e segurança Pública e em conformidade com especificações técnicasanexas ao termo de referência, destinadas a equipar a Guarda Municipal de Imperatriz.L'2' A fim de facilitar o entendimento sobre este instrumento convenciona-se a denominaçãoda GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, apenas com a abrevíatura denominada GMl.1.3. lntegram esse Termo de Referência os seguintes:

1.3.1. ANEXO l: Especificações Técnicas;
1..3.2. ANEXO il: planilha de Cotação de preços;
1.3.3. ANEXO lll: Minuta de Edital e seus anexos.

2. DA MODALTDADE E Ttpo DE UCTTAçÃO
2.1.. Modalidade de Licitação
2't't' o certame licitatório será realizado na modalidade de pREGÃo ELETRôNlco.

2.2. Tipo de Licitação
2'2't' será adotado na licitação o critério de julgamento com base no Ttpo MEN.R pREço poR

ITEM.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL

rência será efetuada na modalidade de pReGÃO,
e futura contratação, nos termos das normas

3.2.
3.2.1.
3.2.2.
3.2.3.
3.2.4.
3.2.5.
3.2.6.
3.2.7.
3.2.8.
3.2.9.
3.2.1,0

Lei Federal ns 10.520/2002;
Decreto Municipal ns 22/2007;
Lei Complementar ns 123/2006;
Leí Complementar n" 1,a7 /2014;
Decreto Federal ns g.53g/2015;
Lei n.s 8.666/93;
Decreto Federal ne fi024/2019;
Lei ne 13.675/201.8 (SUSp);

l-.i nl L3.7sG, de 2018 do (FNSP);
Lei ne 11..530, de 2007 (PRONASó|) N

§
4. DA JUSTIFICATIVA

4.L. O Convênio ne

Ministério da Justi
89326412019 celebrado entre a prefeitura Municipal de lmpe

ça e Segurança pública objetiva a aquisição de viaturas para atender
necessidades operacio nais da Guarda Municipal de !mperatriz;

- f,ntroncamento - CEp. 65.9
rvww. im peratriz. ma. gcv

13-443 Imperatriz - MA
'.br

Rua Bahia, n'706
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4.5,2
4.5.3

4.2. Tendo como público alvo os a defesa do patrimônio público ( Escolas, Posto de Saúde,
Prefeitura, Câmara de Vereadores, Hospital Municipal, praças públicas e demais órgão que
compõem o patrimônio público mu nicipal) da cidade de lmperatriz, Estado do Maranhão, em
sua abrangência territorial e popu lacional que totaliza 258.0i.6 habitantes indiretamente e
efetivo operacional da Guarda Mun icipal composto de 81 Guardas Municipais, diretamente4.3. O problema a ser resolvido em diminuir significativamente o alto índice de violência no
leito da sociedade e defesa do patrimônio público, através de rodas preventivas e ostensivas. Oselementos essenciais do problema estão na prestação dos serviços de segurança, adequação dos
meios de transporte para melhoria das condições de trabalho

4'4' Ampliar o atendimento das políticas públicas de segurança pública através da rondapreventivas e ostensivas na Zona Urbana ã Rural .orn ugiliduà. ào pronto atendimento as
ocorrências. Pois entre2020l2}2l,houve ocorrências de diversas naturezas como:4.4,T, AGRESSÃO;

4.4.2. MORTE DE PESSOA OU TENTATIVA;
4.4.3. ROUBO

14.!. AVERTGUAçÃO DE ATTTUDE SUSpE|TA;
4.4.5. APOTO;
4.4.6, DESACATO;
4.4.7. OCORRÊNCIAS COM PRESO:
4.4.8. MANTFESTAçÃOeúelrcn;'
4.4.9. EMERGÊNCrÀ Cúrurca.
4'5' A aquisição dos materiais permanentes (viaturas) se faz necessária para atender a

demanda da Administração Municipal (Administração Geral), através da Guarda Municipal de
lmperatriz, conforme segue:

4'5'L' A aquisição dos equipamentos de segurança é de suma importância para a integridade dos
guardas municipais que estarão desempenhando as atribuições inerentes ao cargo durante
as operações;
A fim de propicíar maior transparência ao certame foi a realizada a divisão por ITEM;A divisão dos itens foi feita de forma a contemplar a padronização das viaturas,
proporcionar maíor participação de fornecedores, celeridade e eficiência às várias etapasprocedimentais relativas à licitação, formalização e gerenciamento dos preços, aquisição e
recebimento dos equipamentos e controles dos atos processuais, com reflexos na
economia processual e financeira, além de proporcionar uma maior atratividade para as
empresas participantes da licitação;

4.5.4. o objeto do contrato previstos neste Termo de Referência se en quadram na classificação de
bens e serviços comuns, nos termos da Lei n. 10.520 de 2002, que regulamenta a
modalidade do Pregão, por possuir característ icas gerais e específicas usualmente
encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade pregão
ELETRÔNICO com vistas a obter a me lhor proposta para a Administração pública;

4.5.5. Para tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos básicos e essenciais
determinados pela legislação, d escritos de forma a subsidiar aos interessados em
participarem do certame licitató rio na preparação da documentação e na ela oda
proposta;

4.5.6. Optou-se pela organização deste certa!.ne por ITEM, sempre em respeito a ma ampla
competição e conforme
Plenário do TCU;

previsto no art. 23 §§ 1e e 2e da Lei n. g666/93 e Súmula
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4.5.7. Outrossim, declaramos, que a presente despesa está adequada orçamentária e
financeiramenteàLOAeécompatível comoPPAeaLDO.Sendonecessidadeeinteresse
da Administração Pública, formaliza-se a presente justificativa, por razões claras e públicas;

4.5.8. Devido as díficuldades para obtenção de orçamentos no comércio local tivemos que optar
como alternativa para o comércio online. Todos os orçamentos adquiridos estão presentes
no Anexo ll a este Termo de Referência.

\-\, 5.2.

5.3.

5.4

5.

5.1.

5.5

DA PARTICIPAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou
Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art.3e da Lei Complementar ne. L23|2OO6, e que
não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4s deste artigo, caso tenha interesse
em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada, deverá comprovar tal
atributo mediante apresentação de documentação comprobatória;

A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será assegurado
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da
documentação;

Na licitação, será assegurada, como criténio de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte;

Para o processo em questão deverá ser respeitado o art.47, inciso l, da Lei ns t23l2OO6,
que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de pequeno porte nos
itens de contratação cujo valor seja até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);

Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas no ÂVgttO LOCAL, nos termos do art. 9s do Decreto ns 8.538/2015 para promover o
desenvolvimento econôrnico e social no âmbito local.

\-.-\?

6. DA HABTLITAçÃO

6.1. Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. porém,
excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos
documentos, notadamente, o previstos nos artigos 28a31,, conforme estabelecido no S Le do
art. 32 da Lei 8.666193;

6.2. Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica
e regularidade fiscal, conforme documentos apensados ao processo em epígrafe.

7. DA DOTAçÃO OnçnUENrÁRtA
7.1.. 02.01.00.06.122.0019.4.4A8- Aquisição de Veículos

Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Ficha: 1904 Fonte: 0.1.24-001 001- Recursos do Convênio.

7.2. Valor Global do Convênio: RS 303.633,33 (Trezentos e três mil, seiscentos e trin
e trinta e três reais);

Rua Bahia, n' 706 - Entroncamento - CEP. 65.913-443 Im peratriz - MA
www. imperatriz.ma. gov.br

l

nâ,

@

GMI

Proc.

Fls.

e três

5u



No
,.ar'?*_dt\
***,J
" "i . .,,.,$

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GUARDA MUNIC!PAL DE IMPERATRIZ

8. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

8.1.

8.1.1.

8.1.2.

8.1.3.

8.L.4.

8.L.5.

8.1.6.

8.t.7.

8.1.8.

8.L.9.

8.1.10

São obrigações da CONTRATADA:
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus Anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão, quando couber, as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com
uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
L2, t3 e L7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
Manter durante toda a vigência do contr"ato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de
origem da pessoa jurídica, conforme legislação vigente;
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da lnexigibilidade de Licitação;
Encaminhar todos os dados do objeto licitado, como fabricante, lote, modelo, data de
aquisição e número de série, via on-line (guardamunicipal@imperatriz.ma.gov.br), todos
em arquivos digitais editáveis, para a para fins de conhecimento.

São obrigações da CONTRATATNTE:

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência e seus

anexos;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificações constantes deste Termo de Referência e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
Comunicar à contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,

fixando prazo para a sua correção;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão

tbo
CFl"

.*V 8.2.

8.2.1

8.2,2

8.2.3.

8.2.4.

8.2.5.

8.7.6.

8.2.7.

ou servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento d objeto, no

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o rralor da nota fiscal e fatura fo

contratada, no que couber;

Rua Bahia, n" 706 - Entroncanrento - CEP. 65.913-443 Imperatriz - MA
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8.2.8. Prestar
8.2.9. A Admi

com te

as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
nistração não responderá por quaisquer co mpromissos assumidos pela contratada
rceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em deco rrência de ato da contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. SUBCONTRATAçÃO

9'1' É permitida a subcontratação de serviços de transporte, armazenamento e assistência
técnica;

9.2. Demais serviços, a Contratada não pode transferir a terceiros, por qualquer forma, nem
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a
que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Terrno de Referência ou na Minuta de
Contrato;

9'3' Nas hipóteses de subcontração, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrígações contratuais correspondente ao objeto da subcontratação.

10. PRAZO DE VIGÊNCN
10'1 O presente contrato terá vigência até a data de 31 (trinta e um) de dezembro do exercício

financeiro corrente contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da
Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
previsto no artigo 65, §1s, da Lei Federal ns 8.666/93,

11. DO PREçO E DAS CONDTçÕES DE PAGAMENTO
L1"'1' O valor global estimado para o fornecimento do objeto apresenta-se previsto conforme

Planilha de composição de preços - Anexo ll a este Termo de Referência;
LL.z. os preços incluem todas as despesas corn impostos, seguros, fretes, taxas ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre o objeto deste Termo de Referência;
11.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização à contratada, observadas as prescrições da Lei ns g.666/93;
Lt.4. A Contratada deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento do objeto em 02

(duosl vias, que deverão ser entregues na Administração Municipal, para fins de liquidação e
pagamento;

11.5. o pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinto) dias
após a emíssão do empenho, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas
pelo Agente Público competente;

11.6' Para fazer jus ao pagamento, a contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
fiscais, cornprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Munici pal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem
quitação de impostos e taxas que porventura incidarn sobre o objeto contratado, incl

706 - Entroncamento - CEP. 65.913-443 Imperatriz - MARua Bahia, no
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quanto o lmposto sobre Serviços de eual
de Mercadorias e Serviços - ICMS;

quer Natureza - ISSQN e/ou lmposto sobre Circulação

1L.7. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelas
Requisições/ordem de Fornecimento devidamente autorizadas e certificadas pelos gestores
do contrato, mediante contabilização e apresentação, ao final de cada execução ou período
não inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos;

11'8. A atestação da fatura correspondente ao fornecimento do objeto caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim;

11.9. A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir ou cautelar do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas,
ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do contrato;

11.L0. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,0001643g, assim apurado:
I = (TX) 1 = (6/100) I = 0,0001G438

365 TX = percentual da taxa anual = 6%o.

12. ALTERAçÃO SUAlenvn
Lz.L. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou

incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que:
12.1..1'. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigídos na

licitação original;
12-t.z.sejam mantidas as demais cláusuras e condições do contrato;
12'1'3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da

Administração à continuidade do Contrato.

13. DO CONTROTE DA EXECUçÃO

o recebimento provisório será realizado conforme subitem L .L.L;
o recebimento definitivo será realizado conforme subitem 14.1,.2.;

13.1

t3.2
1-3.3. Por ocasiã

do objeto licit
Contratada a

corridos.
13.4. A Contratada deverá

relacionado no subitem
necessidades do licitante

o da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações técnicas
ado, poderá o contratante rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a
providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 20 (vinte) dias

ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto n endereço
15.L0 deste Termo de Referência, conforme as cond
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14. DO FORNECIMENTO

L4.L. Os produtos serão recebidos
1'4't't'Provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, para efeito de posterior verificação da

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
L4j"1J" os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

L4't'2' Definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do objeto licitado e consequente aceitação
mediante elaboração de Termo de Exame e Recebimento elaborado pelo Fiscal do
contrato.

1'4'2' O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

15. DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA
15'1' O fornecimento das viaturas será de até 90 (noventa) dias após o recebimento da ,,Ordem

de Fornecimento" emitida pela Contratante;
t5'2' o fornecimento do objeto deste termo será realizado em pedido único, nas quantidades elocal estabelecido na "ordem de Fornecimento", sendo de inteira responsabilidade da

contratada o ônus com o fornecimento do objeto licitado, conforme local determinado pela
Contratante;

15'3' A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto licitado em desacordo com as
especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato;

15'4' o objeto licitado deverá estar acondicionados de forma compatível com sua conservação,
em embalagens lacradas pelo fabricante;

L5'5' As viaturas constantes deste Termo de Referência deverão ser entregues em perfeitas
condições, novas, sem nunca terem sido usadas, sob qualquer pretexto;

L5'6' As viaturas deverão ser entregues acompanhadas das respectivas Notas Fiscais, bem como
da cópia da Nota Fiscal do fabricante ou distribuidor onde as mesmas foram adquiridas;

15'7 ' Tambem deverão acompanhadas dos folhetos originais atualizados ou manuais editados
pelo fabricante ou distribuidor oficial, em português;

15'8' Tratando-se de veículo não nacionalizado, junto com a Nota Fiscal da Contratada deverá
ser apresentada cópia autêntica da 4a Via de lmportação;

15.9. As Notas Fiscais de venda
licitado, dentro dos padrões p

modelo, código de identificação
Venda e/ou Nota de Serviço;

1-5.L0. A Contratada deverá entregar os objetos em conformidade com o Termo de

dos produtos deverão espelhar as especificações do objeto
róprios de faturamento de cada empresa, exibindo marca,
e os valores unitários e totais a serem faturados por Nota de

totalmente às suas custas na sede da Guarda Municipal de lmperatriz - GMl, s
Bahia, ne 706, Entroncamento - cEp: 65.913-443,lmperatriz, Maranhão;

16. DA ANTTCORRUPçÃO

16.1. Na execução do futuro Contrato é vedado à Administração Municipal de I
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Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seua) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente públicoou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudu lento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudutento, de modificações ouprorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitaçãopública ou nos respectivos i nstru mentos contratua is;d) Manipular ou frauda r o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato ;oue) De qualquer manei ra fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ouomissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne t2.846/20I3(conforme alterada), do Decreto nç 8.42012015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt
Practices Act de !977 (conforme a Iterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato

17. DA FTSCALIZAçÃO

t7 '1" A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, será feitapelo servidor Francisco Magno silva de oliveira, Matrícula pe 34.t7L-1, ou outrosrepresentantes, especialmente designados em Portaria a ser publicada pontualmente à época,que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário àregularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 61, da Lei ne g.666, de21.06.93;
17'2' As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão derecebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção dasmedidas convenientes a Administração;
t7 '3' A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CoNTRATADA pelos danos causados a GONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

18. DO PREPOSTO

18'1' A CONTRATADA deverá manter preposto junto à Guarda Municipal de lmperatriz - GMt,
aceito pela fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la
administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante
declaração de que deverá constar o nome completo, ns do cPF e do documento de identidade,
além dos dados relacionados à sua qualificação profissional;

L8'2' O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá
apresentar-se à unidade fiscalizadora, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do
contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados para esse fim, o Termo de
Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências
durante a execução do contrato;

18.3. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas,
Medicina do Trabalho.

orientações da

Rua Bahia, n'706 - Entroncamento - CEp. 65.913-443
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rg. cúusulA sExrA - oo cRrrÉRro DE REAJUsTE
19'1' os preços do fornecimento objeto deste contrato, desde que observado o interregnc

mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiios do último reajusteocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do índice Geral de preços doMercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio vargas - FGV, acumulado em L2 (doze)
meses, com base na seguinte fórmula:

R= (l-lo).P
lo

Onde:

a) para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;
i = índice relativo ao mês do reajuste;
lo = índíce relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;
P = preço atual dos serviços;

b) para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;
| = índice relativo ao mês do novo reajuste;
lo = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;p = preÇo dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.

21. DA RESCTSÃO

Art' 78, da Lei ns 8'666 de 1"993: Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
ll - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
lll - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
lV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;
V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação à Administração;
Vl - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcia!, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
admitidas no edital e no contrato;
vll - o desatendimento das determinações regulares da autoridade
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
VIll - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do
desta Lei;

lX - a decretação de falência ou a instauração de insorvência civil;
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
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Xl - a alteração social ou a modificação da finalidad
prejudique a execução do contrato;

e ou da estrutura da empresa, que

Xll - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordínado o
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
Xlll - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1s do art. 65 desta Lei;
XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
L20 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras prevístas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;
XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projeto;
xvll - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato;
Xvlll - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei ne g.666/93, sem prejuízo
das sanções penaís cabíveis.

22. DAS PENALTDADES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS
22.1'-Pela inexecuçãototal ou parcial do Contrato, a CoNTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade dalalta cometida:
22.1,'t. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda,
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave.
22.2. Multas:
22.2.1,. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços com atraso.
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da
aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total;
22.2.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato oco
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
pelas demais alíneas;

rrido, para

angido

22.2.3 5 % (cinco por cento) por día sobre o valor grobal do fato ocorrido, p
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato;

Rua Bahia, n'706 - Entroncarnento - CEP. 65.913-443 lmperatriz - MA
wu,w. irnperatriz. ma. gov.br
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20.2.4.5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

20.2.5. 70 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato;

20.2.6.20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo
limite de 30 (trinto) dias, estabelecido na alínea "a";

20.2.7. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo
78 da Lei ne 8.666/93;

20.2.8.Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública;
20.2.9. Judicial, nos termos da legislação;

20.2.L0. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo não superior a02 (dois)anos;

20.2.tL. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que
seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

21. DAS DISPOSTçÕES COMPLEMENTARES

2L.L. As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,
sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da

minuta do contrato;
21.2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art.65 da Lei n.e 8.666193, desde

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

22. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

22.1, Quaisquer esclarecimentos q ue se mn poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - n endere Rua Urbano Santos, ne L657, Térreo

- Juçara - lmperatriz - MA
peratriz -MA, 16 de maio de2022.

Gu aM unrcrpaa

Rua Bahia, n" 706 - Entroncamento - CEP. 65.913443 Imperatriz - MA
www. imperatriz.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃO - CpL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 04812022 - CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _ de

A(o)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAL

REF. PREGÃO elernÔrutco No 048/2022-CPL.

ls

N'

74
CF[-

de 2022

O abaixo-assinado, responsável legal pela Êrnpresa

com sede na rua

inscrita no CNPJ/MF sob o rro

. vem

pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr

portador do RG no e do CPF no

designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendc assrnar

atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificaÇãc tcnrar

ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demars licrtantes,

recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbars enfrnr.

praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

e

$
RUA URBANO SANTOS, NO 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZMA

1s{'
,drr
*&



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTGTTAÇÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNIGO NO 04812022. CPL

ANEXO III

(MTNUTA DO CONTRATO)

N"
4

tll

CONTRATO N' t2022

aoursrçÃo DE oz (Dors) vrAruRAS
OPERACIONAIS, CONTENDO:
COMPARTIMENTO DE CELA,
EQUTPAMENTOS DE STNALTZAÇAO E

ACUSTICA: SINALIZADOR ACUSTICA E

VISUAL, CAPA PARA BANCO EM

COURVIM AUTOMOTIVO, REVESTIMENTO
DE PISo coMPLETo PARA vrículo e
GRAFTSMO/ADESTVAÇÃO) SENDC
veículos, MoDELo suv, cELEBRADo
armvÉs DE coNvÊttto No893264/2019,
JUNTo Ao turrrursrÉnro DA JUSTrÇA E

SEGURANçA PUBLICA E EM

coNFoRMtDADE COM ESPECTHCAçOES
rÉcrutcls ANExAS Ao rERMo DE

nerenÊucrA, DESTTNADAS A EeurPAR A

GUARDA MUNICIPAL üE
IMPERATRIZ.QUE ENTRE SI CELEBRAM O

IIIIUI.IICÍPIO DE IMPERATRIZ E A EMPRESA
NA FORMA ABAIXO

Ao(s) dias do mês de _ do ano de 2021, de um lado, o wlUtttCÍplO Of
IMPERATRIZ, CNPJ/MF no 06.158.455i0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, n" 2C1,

Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal de

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o

SSP/MA e do CPF/MF n.o doravante denominado simplesmente de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CNPJ/MF n.o

estabelecida na neste ato, representada peio,

Sr portador do RG n.o _ e do CPF/MF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta i'to

Processo no 02.0í.09.0í0/2022-GMl e proposta apresentada, que passam a integrar este

instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não conílitar,

resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o 8.66S, ce 21

de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIM RA - DO OBJETO N

CFT-
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1.1 Constitui objeto deste contrato a Aquisição de 02 (dois) v ras operacionais,
contendo: Compartimento de Cela, Equipamentos de Sinalização e Acústica:
Sinalizador acústica e visual, Capa para banco em courvim automotivo, Revestirnento
de piso completo para veículo e Grafismo/Adesivação) sendo veículos, modelo SU1./,

celebrado através de convênio no 89326412019, junto ao Ministério da Justiça É

Segurança Pública e em conformidade com especificações técnicas anexas ao termo
de referência, destinadas a equipar a Guarda Municipal de lmperatriz, com motrvaçác
no Processo Administrativo no 02.0í.09.0í0/2022-GMl, e em conformidade corn c PreEã*
Eletrônico no 04812022-CPL e seus anexos, que independente de transcrição rntegranr est.,
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciaclii ic
procedimento licitatorio realizado na forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de 199.i s sues
alterações.

2. CLÁUSULA SEGUNDA . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

2.L Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazi: c
local constantes no Termo de Referência e seus Anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão, quando couber, as indicações referentes a: marca, fallricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuáric,
com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos L2, L3 e t7 a 27, do código de Defesa do consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);
2.3 Substituiç reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo cje

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
2.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hcras que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pra:o
previsto, com a devida comprovação;
2.5 lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
2.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
2.7 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores clo tstacic
de origem da pessoa jurídica, conforme legislação vigente;
2.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimenio
do contrato;
2.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionanrento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente rinr sr;ê
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da lnexigibilidade de Lic!t.r,;ãc;
2.10 Encaminhar todos os dados do objeto licitado, como fabricante, lote, modelo, clata rle
aquisição e número de série, via on-line (guardamunicipal@imperatriz.ma.gov.br), todos e.rr

arquivos digitais editáveis, para a para fins de conhecimento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência e seus

anexos;

3.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acerc:

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

GF{*
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3.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebrdo

provisoriamente, com as especificações constantes deste Termo de Referência e cia

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

3.4 Comunicar à contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregular"iCades

verificadas, fixando ptazo para a sua correção;

3.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, atraves de

comissão ou servidor especialmente designado;

3.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dc

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

3.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura foi-necida

pela contratada, no que couber;

3.8 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitaclos peia

Contratada;

3.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato. bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contrai.ada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE ENTREGA.

4.1 O presente Contrato terá vigência até a data de 31 (trinta e um) de dezembro cjo
exercício financeiro corrente contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado na forma da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações. Havendo necessidade
o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por centc) dcr

valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1o, da Lei Federai nu

8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA . DO PREÇO E DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

5.í O valor global estimado para o fornecimento do objeto apresenta-se previsto
conforme Planilha de Composição de Preços - Anexo ll a este Termo de Referêncra,
5.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre o objeto deste Contrato;
5.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização à Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93;
5.4 A Contratada deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento do objeto em 02
(duas) vias, que deverão ser entregues na Administração Municipal, para firis de
liquidação e pagamento;
5.5 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (fri;:fai
dias após a emissáo do empenho, com apresentação das notas fiscais devi<jamente
certificadas pelo Agente Público competente;
5.6 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto as
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estacuai e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura rncrdarri

sobre o objeto contratado, inclusive quanto o lmposto sobre Serviços de QualquÊr'
Natureza - ISSQN e/ou lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS:

üFL
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5.7 Para fins de pagamento, a Contratante apenas pelas
Requisições/Ordem de Fornecimento devidamente autorizadas e certificadas pelos
gestores do contrato, mediante contabilização e apresentação, ao final de cada execuçãc
ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos
fornecimentos;
5.8 A atestação da fatura correspondente ao fornecimento do objeto caberá ao fiscai do
contrato ou outro servidor designado para esse fim;
5.9 A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir ou cautelar do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a
multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada, nos tei-mos dc
contrato;
5.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nâc tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçao
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimpiemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte formula:
5.íí EM=lxNxVP,sendo:

5.12 EM = Encargos moratórios;

5.í3 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a da efetivo
pagamento;

5.14 VP = Valor da parcela a ser paga.

5.í5 I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado.

5.í6 I =(TX) | =(6/100) I =0,00016438

5.17 TX = Percentual da taxa anual = 60/o

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

Os preços do fornecimento objeto deste contrato, desde que observado o inrerregno
mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, oLr, nos
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros cjo últirno
reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do índice Gci-al de
Preços do Mercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV acumulaCo ern
L2 (doze) meses, com base na seguinte fórmula:

lo

Onde:

a) para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;

i = índice relativo ao mês do reajuste;
lo = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;
P = preÇo atual dos serviços;

b) para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;

| = índice relativo ao mês do novo reajuste;
lo = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuacic;

CPL
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p = preÇo dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.

7. CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO

7.í Os produtos serão recebidos:
7.1.1 Provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, para efeito de posterior

verificação da conformidade com as especificações constantes no l-ermo de
Referência e na Proposta.

7.1,2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referêncra e na
Proposta, devendo ser substituídos no ptazo de 20 (vinte) dias, a contar Ca

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.1.3 Definitivamente no ptazo de 15 (quinze) dias, contados dü
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade cio
objeto licitado e consequente aceitação mediante elaboração de Termo de
Exame e Recebimento elaborado pelo Fiscal do contrato.

7.2O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilicjacje oa
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. FISCALIZA DO CONTRA NT LEEAT

8.í A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integra!, será
feita pelo servidor Francisco Magno Silva de Oliveira, Matrícula no 34.171-1, ou
outros representantes, especialmente designados em Portaria a ser publicacia
pontualmente à época, que anotarão em registro proprio todas as ocorrêncras.
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67 , da Lei no 8.666, de 21 .06.93;

8.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábii
para a adoção das medidas convenientes a Administração;

8.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultarrtes
de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados, ou
prepostos.

9. CLÁUSULA NONA . DA LEIANTICORRUPCÃO

9.1 Na execução do presente Contrato é vedado à Contratada e/ou a empregado seu,

e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevrda a agerrte
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

c. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações our

prorrogaçôes do presente Contrato, sem autorizaçáo em lei, no ato convocatório oa

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contratc; ou

N

CPL

RUA URBANO SANTOS, NO 1657. BAIRRO JUçARA - IMPERATRIZ/MA

#,ff'
(*l
.&



'St*".'
#âà?.

f+;í*h
ffi

EsrADo oo rvllRlttxÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE !MPERATRIZ
corrtrrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CpL

k

4++

e. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de conupção, nos termos da Lei

no 12.84612013 e suas conforme alterações, do Decreto no 8.42012015 e suas
alterações ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis 1'Leis
Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

í0. CLAUSULA DÉCIMA . DAS MULTAS E SANÇÔES ADMINISTEIÂTIVAS

í0.í Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida.

10.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização,
no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste
contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

10.1.2 Multas:
a. 0,03% (três centesimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão
contratual, em razão da inexecução total.
b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor giobal do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
c. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condiçÕes de garantia estabelecido no contrato
d. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
e. 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.
f. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigaçoes
contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na

alínea "a".

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1 A Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll
do artigo 78 da Lei no 8.666/93.
11.2 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a contrato no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

11.3 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
11.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar con) a
Administração, pelo ptazo não superior a02 (dois) anos.

í1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Púbiica

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que se1a prcmor,'rda

a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, que sera concedrda

üPt CPL
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sempre que a Contratada ressarcir a Administraçáo pelos preluízos e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
1í.6 lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP.
"O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar. no Portal
da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as

determinações da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema e permitior
aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federars,l, ce
todos os poderes".

í2. CLÁUSULA DEGTMA SEGUNDA DO DO CONTRATO E DA DOTACÃO
ORCAMENTÁNN

12.1 O valor global do contrato e de R$ ( )
12.2 O Convênio que contempla a aquisição do objeto mencionado nesse corrtrato é o

86752012018 em anexo.

12.3 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

02.01.00.06.122.0019.4.408 - Aquisição de Veículos

Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente

Ficha: 1904 Fonte: 0.1.24-001001 - Recursos do Convênio.

í3.
13.1

c .SUBCONTRATAçÃO
permitida a subcontratação de serviços de transporte, armazenamento e

assistência técnica;
13.2 Demais serviços, a Contratada não pode transferir a terceiros, por qualquer fornra,

nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar quaiquer das
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na Minuta de Contrato;

í3.3 Nas hipoteses de subcontração, permanece a responsabilidade integrai da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondente ao
objeto da subcontratação.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUART - ALTERACÃO SUe.JertVe
14.1 E admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão cisão

ou incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

14.2 Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçáo

exigidos na licitação original;

14.3 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato;

14.4 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa ca

Administração à continuidade do Contrato.

í5. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA . DO CONTROLE DA EXECUÇÃO

Fls.
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í5.í O recebimento provisório será realizado conforme subitem 14.1.1',

15.2 O recebimento definitivo será realizado conforme subitem 141.2.,
í5.3 Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às

especificações técnicas do objeto licitado, poderá o Contratante i'e1ertá-to,

integralmente ou em parte, obrigando-se a Contratada a providenciar a sutrstituição

do bem não aceito no prazo de 20 (vinte) dias corridos.

15.4 A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objetc nc

endereço relacionado no subitem 15.10 do Termo de Referência. conforÍie as

condições e as necessidades do licitante.

í6. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA . DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA
16.í O fornecimento das viaturas será de até 90 (noventa) dias após o recebinrento da

"Ordem de Fornecimento" emitida pela Contratante;
16.2 O fornecimento do objeto deste Contrato será realizado em pedido único. nas

quantidades e local estabelecido na "Ordem de Fornecimento", sendo de inreira
responsabilidade da Contratada o ônus com o fornecimento do objeto licitado, conforme
local determinado pela Contratante;

í6.3 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto licitado em desacordo
com as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Corrt:ato.

16.4 O objeto licitado deverá estar acondicionados de forma compatível coni slra
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante;

í6.5 As viaturas constantes do Termo de Referência deverão ser entregues em perfeitas
condições, novas, sem nunca terem sido usadas, sob qualquer pretexto:

16.6 As viaturas deverão ser entregues acompanhadas das respectivas Notas Fiscais,
bem como da copia da Nota Fiscal do fabricante ou distribuidor onde as mesmas foram
adquiridas;

16.7 Também deverão acompanhadas dos folhetos originais atualizados ou inanuais
editados pelo fabricante ou distribuidor oficial, em português;

í6.8 Tratando-se de veículo não nacionalizado, junto com a Nota Fiscal da Contratacia
deverá ser apresentada copia autêntica da 4a Via de lmportação;

í6.9 As Notas Fiscais de venda dos produtos deverão espelhar as especificaçoes do
objeto licitado, dentro dos padrões proprios de faturamento de cada empresa, exibindo
marca, modelo, codigo de identificação e os valores unitários e totais a serem faturados
por Nota de Venda e/ou Nota de Serviço;

í6.í0 A Contratada deverá entregar os objetos em conformidade com c Ternic de
Referência, totalmente às suas custas na sede da Guarda Municipal de lmperalrtz -
GMl, situada à Rua Bahia, no 706, Entroncamento - CEP: 65.913-443, lmperatriz,
Maranhão;

í7, CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do PREPoSTo
17.1 A CONTRATADA deverá manter preposto junto à Guarda Municipal de Imperatrrz -

GMl, aceito pela fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para
representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deveré seí
indicado mediante declaração de que deverá constar o nome completo, no do CPF e rJo

documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissionai,
17.2 O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá

apresentar-se à unidade fiscalizadora, em ate 05 (cinco) dias úteis após a assinatura dc
contrato, para firmaç juntamente com os servidores designados para esse fim o Termc:
de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das princrpats
ocorrências durante a execução do contrato;
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17.3 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientaçÕes
da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas, de Segurança
e Medicina do Trabalho.

í8. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA . DA FISCALIZAÇÃO
í8.í A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integi'al sera

feita pelo servidor Francisco Magno Silva de Oliveira, Matrícula no 34.171-1. ou outros
representantes, especialmente designados em Portaria a ser publicada pontuaimente a
época, que anotarão em registro proprio todas as ocorrências, determinando o que fcr
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artrgc 67 cia
Lei no 8.666, de 21.06.93;

18.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servrdcr ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábii
paru a adoção das medidas convenientes a Administração;

18.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos

ULA DÉCIMA NONA . DA

19.2 Na execução do futuro Contrato é vedado à Administração Municipal de lmperatriz e
à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público

ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

c) Obter vantagem ou benefÍcio indevido, de modo fraudulento, de modificaçÕes oi.r

prorrogações do presente Contrato, sem autorizaçâo em lei, no ato convocatorio cja

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alteraCol, do

U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outi'as

leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacronadas cor,t

o presente Contrato.

CLAÚSULA VIGESIMA _ DO FORO

20.1 Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígics
oriundos da execução deste Contrato.
20.2 E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, e

lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de [do e achado
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.
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lmperatriz (MA), _ de de 2022.

CONTRATANTE
Secretária Municipal

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 04812022. CPL

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DO tNC. V DO ART. 27 DA LEt

8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Em inscrito no CNPJ/MF sob no

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)
portador da Carteira de ldentidade no e

do CPF no DECLARA, para fins do disposto no inc. V do ari 27

daLei no8.666, de21 dejunhodelgg3,acrescidopelaLei no9.854, de27 decutr-ibro
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso or.r

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz. ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE CrÊNClA E CUMPRTMENTO DOS REQUrSrrCI§ DE

HABTLTTAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico

no 04812022-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme

exigências legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz (MA), _ de de2022

Representante Legal da Empresa

t

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BATRRO JUÇARA - tMPERATRIZ/MA

d&'

.,",w<r . (

/8à

N


